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    A busca por uma palavra que traduza o sentimento que me inebria a alma torna-se infrutífera. Afinal, ainda que agradecer seja a premissa mais basilar ante as tantas vitórias da minha vida, penso que o referido brocado já não se mostra suficiente, muito embora sua eminência seja constante e perene por tudo o que vivi até aqui.




    Outrossim, além de agradecer, é preciso dedicar, ofertar e entregar os frutos colhidos das sementes que foram plantadas numa jornada de trabalho de sol a sol, sob o auspício da seca, da aridez e de tantas dificuldades do caminho. Assim, meu coração escolhe entregar e dedicar esta obra aos meus filhos: Lucas Eduardo da Silva Bezerra e Letícia Eduarda da Silva Bezerra.




    Tecidos em meu ventre, alimentados em meu seio, mediante os quais eu fui o primeiro toque e o primeiro olhar quando da chegada a este mundo. Cresceram comigo, seguiram-me desde os meus primeiros passos na academia até o término desta empreitada, em que pese minha trajetória acadêmica ter se dado após a maternidade.




    Por essa razão, a escolha do meu coração é a mais sublime, sem titubear, e com toda a convicção. A vocês, todo o meu amor; esforço; dedicação; empenho; escritas nas madrugadas, e silêncio fúnebre quando era preciso aquietar a mente e a alma para depreender a interpretação habermasiana.




    Dessa forma, recebam este trabalho como quem recebe flores, guardem estas escritas além das nuvens e das memórias póstumas. Selem no coração de vocês este registro de minha vida acadêmica, e não esqueçam: sempre que as adversidades da vida lhes fizerem esmorecer, ou lhes desmotivarem em seus propósitos, saibam que o ouro mais puro e a joia mais preciosa que vocês precisam ter neste plano é a fé em Deus; a persistência; a perseverança; e a resiliência. Atributos imprescindíveis que lhes apontarão o caminho da sabedoria, a porta da depreensão e a luz para o conhecimento.




    E lembrem-se: somos seres em construção, passamos por muitas estações, e estamos sempre a descobrir um eu desconhecido que habita em nós, porém, a nossa essência é o nosso melhor registro e o nosso perfume mais peculiar. Por isso, sejam melhores todos os dias, sejam justos, honestos, prudentes e humildes, e que Deus os abençoe, e os façam sempre mais felizes a cada amanhecer.
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    Ao estimado professor Dr. Yanko Marcius de Alencar Xavier, que tão bem me acolheu em sua sala. Seu lecionar foi um verdadeiro divisor de águas em minha vida acadêmica, afinal, a partir de suas lições, foi-me permitido um novo olhar para toda a linha de raciocínio a que me dispunha a explorar. Obrigada por contribuir de forma tão nobre para meu desenvolvimento acadêmico e como pessoa humana. A você entrego os mais lindos gerânios!




    Ao professor Dr. Fabricio Germano Alves, que também me acolheu em sala de aula com toda a sua dinâmica e seu lecionar formidável. Gratidão por contribuir para todo esse desfecho acadêmico, por me ensinar a metodologia científica indispensável nessa trajetória. A você entrego as mais lindas hortênsias!




    Ao professor Dr. Paulo Cesar, na condição de membro externo, que prontamente se dispôs a participar da banca examinadora. Minha gratidão pela sua presença nesse momento tão especial de minha vida acadêmica. A você entrego azaleias!




    A todos que compõem o Núcleo de Prática Jurídica da Universidade Estadual do Rio Grande do Norte, especialmente ao estimado Prof. José Hindemburgo de Castro, pelo acolhimento na instituição, pela presteza e pelo reconhecimento ante a função social que desenvolvo com amor nesta casa de assistência. Gratidão a todos vocês. Recebam as mais lindas flores de Lótus!




    Ao Prof. Pedro da Mata, que, por sua vez, me conduziu ao caminho certo, mostrando-me a direção, a luz no fim do túnel e a linha de chegada que eu deveria alcançar. Saiba que você foi uma das bases sólidas que Deus me preparou. A você entrego ninfeia e a flor do mandacaru!




    A minha querida professora e amiga Dra. Edileuda Rego, que muito contribuiu para essa trajetória. Doutora da língua Inglesa, que tão bem me ensinou e me preparou para um dos mais temidos desafios (proficiência). Terás sempre o meu respeito e admiração, haja vista ser essa grande mulher. Receba as mais lindas flores do campo!




    Aos que compõem a Justiça Federal do Rio Grande do Norte, em especial a minha querida Dra. Gisele Maria da Silva Araújo (Juíza Federal - coordenadora do CEJUSC/ JFRN), que plantou as primeiras sementes que germinaram a presente dissertação de mestrado, e, por conseguinte, esta obra, sempre promovendo e fomentando a ideia de interação e de consenso preconizada por Jünger Habermas. Receba os mais lindos lírios e as mais belas acácias!




    A minha querida Anna Elizabete Cavalcanti Barreto Ferreira (JFRN), que assim como um sol, foi e tem sido presença marcante no contexto em que busco aprender todos os dias. Ela exala a ideia de consenso na visão habermasiana. A você entrego os mais lindos lírios e as mais belas flores da laranjeira!




    A minha querida Maísa de Oliveira Meira (JFRN) e ao estimado Lenildo da Fonseca Silva (JFRN), em seus acolhimentos e atenção de sempre e que tão bem me capacitam nas missões e nos procedimentos, em que pese o movimento da autocomposição envolta pelo agir comunicativo em Habermas. A vocês entrego os mais lindos lírios e os mais belos jasmins!




    A minha querida Marinete José de Santana de Melo (JFRN), que sempre nos motiva e nos recebe de braços abertos na casa da justiça. A você entrego os mais lindos lírios e as mais lindas flores do jatobá!




    Ademais, não poderia deixar de tecer meus agradecimentos a todos os amigos e demais familiares que também vivenciaram essa jornada comigo, acompanhando, de perto ou de longe, as dores e as alegrias desse lindo caminho percorrido, especialmente as amigas: Ludmila Ferreira de Farias, Cecília Schiffer Guimaraes, Pamella Carla F. N. de Almeida e Anna Carla Padilha de Araújo. Amo muito vocês e, por isso, entrego a delicadeza dos Lisianthus!




    Por fim, concluo o meu agradecimento retomando a canção de paz que inebria o meu coração neste momento. Canção que somente a linguagem dos anjos poderia assim o fazer, porém me aventuro a crer que o mais profundo âmago de minha alma consegue sussurrar. Logo, agradeço a Deus pelas lindas amizades que me foram presenteadas nessa trajetória acadêmica, as quais pretendo honrá-las. A saber: Edgar Meira Pires de Azevedo, Vanessa Maria de Oliveira Accioly, Marília Gabriela Silva Lima, Jordana Asfora Paixão, Kalina Silva Gonçalves Cabral, Eduardo Cézar Cardoso Lopes, Arnaldo Rodrigues Bezerra Neto, Beatriz Araújo, Gilson Luíz da Silva e tantos mais que tive a honra de conhecer nessa jornada. A vocês entrego as flores mais lindas do deserto!


  




  

    “Tente mover o mundo – o primeiro passo será mover a si mesmo”.




    Platão


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Profundamente honrada. Eis o meu primeiro estado de espírito ao receber o convite da estimada Josikleia Micharly do Nascimento Silva Bezerra, advogada e conciliadora no CEJUSC JFRN Natal, para apresentar o seu livro, intitulado “Autocomposição e sua aplicabilidade de forma inaugural no âmbito da Justiça Federal como possibilidade do agir comunicativo habermasiano”, fruto de suas pesquisas no Mestrado em Direito Constitucional da renomada UFRN e também de suas vivências, do seu atuar, sempre dedicado, técnico e igualmente humano e acolhedor, na facilitação de audiências de conciliação e mediação na Justiça Federal no Rio Grande do Norte.




    O contato mais acurado com o conteúdo da sua obra, por sua vez, deixou-me imensamente grata, como entusiasta que sou da consensualidade na resolução de conflitos, haja vista suas valorosas reflexões e contribuições para a expansão da autocomposição como método adequado à resolução de disputas, inclusive envolvendo direito público e antes do ajuizamento de ações. Com efeito, a partir de uma ampla abordagem do direito fundamental de acesso à justiça, explorado à luz da teoria constitucional e da doutrina de Mauro Cappelletti e Bryant Garth, bem como nas suas relações com outros princípios constitucionais de igual envergadura, tais como o da isonomia e o da dignidade da pessoa humana, e perpassando pela disciplina normativa da autocomposição de conflitos no direito brasileiro e sua identificação como método adequado, e não alternativo, à resolução de disputas, a autora chega à proposta de aplicação da autocomposição para a garantia do efetivo acesso à justiça, num modelo de sistema de justiça multiportas baseado na ideia de consenso em Jünger Habermas, proposto para as demandas da Justiça Federal, ramo do Poder Judiciário escolhido para sua pesquisa empírica.




    E a modelagem proposta para aplicação inovadora dos métodos autocompositivos de resolução de conflitos é promissora – pois plenamente exequível -, prevendo a possibilidade de acionamento do sistema multiportas de forma pré-processual, ou seja, antes do ajuizamento de ações, em um movimento em que as partes, instituições e coletividades envolvidas nos conflitos provocam o Poder Judiciário para que atue como ponte do diálogo entre os envolvidos, oportunizando um espaço neutro, onde é possível a reunião dos interlocutores em busca de consensos, para identificação de pontos de convergências de atendimento das necessidades/interesses diversos de cada lado, num modelo de processo inclusivo, participativo e efetivamente democrático, onde os atores do conflito protagonizam igualmente a sua solução, construindo juntos o caminho para a efetiva pacificação social.




    Como se percebe, trata-se de leitura que atende às necessidades dos neófitos no campo da consensualização de conflitos, o futuro do direito processual civil, assim como às expectativas daqueles que já labutam nesta seara e, após mais de uma década de estabelecimento da Política de Tratamento Adequado de Conflitos de Interesses pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), com a edição da Resolução n. 125/2010, ainda enfrentam dificuldades para a aplicação da conciliação, da mediação e da arbitragem no âmbito do Poder Judiciário, em toda sua potencialidade.




    Enfim, é também com muita satisfação que vejo brotar nesta obra as árvores frondosas e os frutos suculentos das sementinhas da consensualidade plantadas no coração de Josikleia Micharly num Curso de Formação de Conciliadores realizado no início de 2020, resultado do seu cuidado amoroso em cultivar os saberes, buscar novos aprendizados e dedicar-se à sua evolução acadêmica e profissional. A floresta que ali habita hoje - e de que ela me falou certa vez - agora se abre para o mundo. Que todos os leitores e leitoras possam encontrar um espaço confortável para reflexão e, principalmente, inspiração nas sombras de suas árvores.




    Natal, fevereiro de 2024.




    Gisele Maria da Silva Araújo Leite




    Juíza Federal Substituta na Seção Judiciária do Rio Grande do Norte – TRF 5ª Região. Coordenadora do CEJUSC JFRN NATAL – Centro Judiciário de Solução Consensual de Conflitos e Cidadania da Justiça Federal no Rio Grande do Norte – Subseção Judiciária de Natal. Magistrada Formadora em Cursos de Formação de Conciliadores.


  




  

    PREFÁCIO




    É com grande satisfação que tenho a honra de prefaciar a obra magistral de Josikleia Micharly do Nascimento Silva Bezerra, Mestre em Direito Constitucional pela renomada UFRN. Este livro, intitulado “Autocomposição e sua aplicabilidade de forma Inaugural no Âmbito da Justiça Federal como Possibilidade do Agir Comunicativo Habermasiano” representa não apenas uma contribuição valiosa para a academia jurídica, mas também um convite instigante à reflexão sobre a natureza da justiça e o papel da comunicação no seu cerne.




    Ao participar como membro da banca examinadora durante a defesa desta dissertação, pude testemunhar a erudição e a profundidade do trabalho de Josikleia Micharly, que demonstrou não apenas domínio técnico, mas também uma visão crítica fundamentada na teoria habermasiana. A abordagem meticulosa e a análise perspicaz apresentadas na pesquisa refletem não apenas o compromisso intelectual da autora, mas também sua paixão pela construção de um ambiente jurídico mais acessível, participativo e alinhado aos princípios da justiça comunicativa.




    No contexto da Justiça Federal, onde as demandas e desafios são inúmeros, a proposta de Josikleia Micharly de explorar a autocomposição como uma possibilidade inaugural, ancorada nos princípios habermasianos do agir comunicativo, surge como uma perspectiva inovadora e crucial. O livro não apenas identifica os desafios existentes, mas oferece caminhos viáveis para uma prática jurídica mais democrática, inclusiva e eficaz.




    A linguagem formal e a argumentação lúcida encontradas nesta obra não apenas atendem aos critérios acadêmicos mais rigorosos, mas também a tornam acessível a um público amplo e diversificado. Este livro é, portanto, um convite à comunidade jurídica e a todos aqueles interessados na busca incessante por uma justiça mais justa, transparente e participativa.




    A obra começa explorando os fundamentos da justiça no Brasil, apresentando o conceito de acesso à justiça e destacando princípios norteadores essenciais, como isonomia, dignidade da pessoa humana, eficiência e razoável duração do processo. Em seguida, a autora mergulha no universo da autocomposição, ressaltando seu papel como meio eficaz na resolução de conflitos. Explora o conceito de autocomposição e destaca o sistema multiportas como uma ferramenta relevante na busca por soluções adequadas.




    O terceiro momento da obra concentra-se na aplicação prática da autocomposição na esfera da Justiça Federal. Aqui a autora analisa métodos autocompositivos já utilizados, examina o tempo de tramitação dos processos e apresenta uma proposta inovadora de autocomposição inaugural, ancorada na ideia de consenso em Habermas.




    Ao concluir, o livro oferece uma síntese reflexiva das descobertas e propostas, consolidando a significativa contribuição de Josikleia Micharly do Nascimento Silva Bezerra para o campo do Direito Constitucional. Sua obra não apenas analisa criticamente o sistema jurídico, mas também aponta caminhos para uma justiça mais acessível e eficaz, estimulando reflexões e práticas transformadoras.




    Prof. Dra. Patrícia Borba Vilar Guimarães




    Universidade Federal do Rio Grande do Norte




    patricia.borba@ufrn.br


  




  

    INTRODUÇÃO




    A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 consagra o acesso à justiça como um dos direitos fundamentais. Por essa razão, cinge-se a necessidade de se pontuar inicialmente a sua relevância para a ordem social, em que pese tal garantia não só comportar o axioma basilar do ordenamento jurídico, mas inferir incontestavelmente acesso a direitos, sendo considerada por Aristóteles a maior das virtudes.




    Nessa perspectiva, impele-se, a priori, que o seu condão primordial é normatizado em muitas constituições no mundo, como se evidencia da CRFB/88, a qual estabelece que o acesso ao sistema judiciário e à justiça deve ser designado a todos, independentemente de condição social, econômica ou racial. Desta feita, não comportando descriminação de qualquer natureza conforme disposição constante do art. 5º, XXXV, da CF/1988, configurando-se um princípio corolário.




    Outrossim, esse direito fundamental respalda a legitimidade e a autonomia do cidadão – no tocante à sua condição de detentor de poder político – em suas escolhas sob a observância da legalidade. Especialmente no que tange à forma de resolução dos seus conflitos que são apresentados no mundo-da-vida, conforme infere Jurgen Habermas, filósofo alemão que tão bem leciona sobre a ideia de consenso e de agir comunicativo. Seus estudos concentram-se na ação comunicativa e no pragmatismo contemporâneo, permeados pela vertente da argumentação propiciada pela interação dos indivíduos, que deságua na interdisciplinaridade.




    Nesse contexto, inserem-se os Meios Adequados de Solução de Conflitos, dentre os quais se destaca, sobretudo, a autocomposição. Tal instituto é o mais usual no ordenamento jurídico vigente, inclusive com seção específica de tratamento no Código de Processo Civil de 2015, na Lei n. 13.105/2015; na Lei n. 140/2015, bem como na Resolução n. 125/210 do CNJ, que estabelece diretrizes para a implementação da política pública de tratamento adequado dos conflitos de interesses, no âmbito do Poder Judiciário.




    Ressalta-se, a resolução em comento prevê a criação de Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania (CEJUSCs), com oferta de serviços que viabilizam e fomentam a conciliação; a mediação; dentre outros métodos autocompositivos, com a máxima vênia ao princípio da inafastabilidade da jurisdição, o que representa um importante avanço no sistema judiciário brasileiro.




    No que concerne à sistematização teórica do tema – aplicabilidade da autocomposição de forma inaugural no âmbito da justiça federal como possibilidade de agir comunicativo habermasiano –, verifica-se que a autocomposição, inerente ao sistema multiportas – denominada, a priori, de métodos alternativos de solução de conflitos –, já não mais comporta coerência à citada expressão. Dessa forma, estudos especulam e divergem do brocado, por considerá-la inadequada ante a premissa a que se dispõe o instituto. Por essa razão, pugna-se a presente pesquisa, pela denominação “Meios Adequados de Solução de Conflitos”, haja vista fazer jus ao que se dispõe, ante a necessidade de adequação das portas ofertadas para cada tipo de conflito.




    Dito isto, ainda que haja a depreensão de que os métodos se apresentam alternativos em razão dos tradicionais processos judiciais, a presente obra em todo o tempo aduz sobre a importância de se auferir a expressão mais contemporânea, que, por seu turno, é encapada pelo próprio princípio da adequação. Sob esse contexto, corrobora a depreensão de Leonardo Carneiro da Cunha, ao enfatizar que essa ferramenta, não adversativa, possui o escopo de propiciar a melhor porta de adequação ao caso concreto, para fins de se alcançar o melhor acesso à justiça. Essa assertiva coaduna-se com o que se denomina por justiça multiportas.




    Vencida a questão da denominação em comento, cumpre assinalar algumas peculiaridades que lhes são inerentes. A saber, na autocomposição, o que prevalece é a vontade das partes, posto que lhes é devolvida a competência para dirimirem seus conflitos, afinal ninguém melhor que os próprios partícipes para discernirem os reais interesses que permeiam a demanda, ainda que não se excetue a apreciação do juízo ou a inafastabilidade da jurisdição em seu pressuposto de garantia constitucional.




    Nesse mesmo enfoque, por mais que uma sentença seja “justa e coerente” em todos os seus fundamentos, é possível que os envolvidos no dissídio não vislumbrem no decisium o atendimento de fato do real interesse das partes; o que poderá, por conseguinte, desembocar na propositura de outros conflitos e em frustações das mais variadas ordens, mesmo cientes, ambos os polos, de que a sentença não possui o condão de atender especificamente o interesse de “A” ou de “B”, mas conferir a aplicação da justiça ante a narrativa disposta ao Douto Julgador, sob a máxima observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa, corolários do art. 5º, LV, da CRFB/88.




    Sob esse viés, evidencia-se na autocomposição ampla relevância aos princípios da adequação e da autonomia da vontade, todavia sob o auspício dos limites impostos pelo princípio da liberdade envolto pela legalidade; o que corrobora a interpretação Kantiana, ao inferir que ação justa só coexiste quando se evidencia a liberdade em seu caráter universal, visto que as escolhas propiciadas pela liberdade individual devem respeitar a liberdade de todos.




    Com isso, emerge o agir comunicativo instado pelos sujeitos do mundo da vida, conforme aduz Jünger Habermas; especialmente, por ele deduzir que provém da mencionada ação o poder político que lhes é conferido e que lhes legitima nas escolhas, em favor da forma de resolução de seus conflitos, sob a égide do caráter emancipatório. Assim, a mencionada legitimidade deságua na própria validade normativa, que se impõe pela via das ações sociais e das instituições do Estado, tendo em vista que considera tanto os aspectos objetivos e práticos, quanto as questões sociais em suas decorrências.




    Destarte, a presente pesquisa se debruça em ressaltar a autocomposição como forma de escolha inerente à essa autonomia da vontade, destacando as suas minúcias e os seus amparos normativos, com propósito de especular e questionar a forma de disposição determinada no ordenamento jurídico vigente. Com isso, também se propõe a ilação de sua aplicabilidade, de forma inaugural, no âmbito do judiciário, em especial no âmbito da Justiça Federal, como possibilidade de agir comunicativo habermasiano.




    Nesse contexto, cumpre enfatizar que o instituto em discurso configura-se como uma ferramenta eficaz em prol do melhor alcance ao acesso à justiça e, por assim o ser, implica diretamente na efetivação de outras garantias constitucionalmente reverenciadas. Não obstante, sua finalidade precípua insurge-se com a perspectiva do consenso, fundamentada pelo que preceitua o Código de Processo Civil de 2015; a Resolução n. 125/2010 do CNJ; a Lei n. 13.140/2010, e pelo que estabelece os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), especificamente o objetivo 16 da Organização das Nações Unidas (ONU, 2015), que visa fomentar a promoção de sociedades pacíficas e o acesso à justiça, indistintamente.




    Nesse pórtico, a obra se justifica pela necessidade de se desconstruir a vertente arcaica de que acesso à justiça no âmbito do judiciário pressupõe apenas, e tão somente, em processo ou embate na arena judicial. Para tanto, busca explorar a fundamentação inerente à temática; perquirir as peculiaridades concernentes aos Meios Adequados de Solução de Conflitos – dentre as quais é inserido o instituto da autocomposição –, bem como especular a forma de aplicabilidade atual dos métodos autocompositivos no ordenamento jurídico brasileiro, especialmente no âmbito da Justiça Federal, para, assim, aduzir proposta de aplicação diferente.




    Em virtude disso, a pesquisa pontua um novo olhar e uma nova propositura de prestação jurisdicional por intermédio do sistema multiportas, sob a égide da ideia de consenso, preceituada por Jünger Habermas, em seu caráter de agir comunicativo; da ideia de liberdade e autonomia da vontade em Immanuel Kant; e sob as questões da inacessibilidade da justiça pontuadas por Mauro Cappelletti e Bryant Garth, diante do projeto de Florença, na década de 1970. Nessa obra foram enfatizadas as barreiras da inacessibilidade ante os cancelos do judiciário, e simbolizada a luta pela evolução da temática, em que pese o alcance da melhor prestação jurisdicional possível, pontuando-se o acesso à justiça em três fases, denominadas de Ondas Renovatórias.




    Contudo, a presente pesquisa pugna por uma proposta de aplicabilidade diferente, que compreende a desconstrução do jargão outrora lançado, de que bater à porta do judiciário pressupõe, necessariamente, embate ou judicialização. Dessa maneira, lança-se um novo olhar e uma nova concepção ante o caráter instrumental da justiça, cogitando-se a oferta dos Meios Adequados de Solução de Conflitos – por meio da autocomposição –, antes da propositura da ação, ou seja, de forma inaugural, em que pese o modelo atual de aplicabilidade a que se funda os referidos métodos.




    A forma de aplicabilidade e o modus operandi atual da autocomposição estão dispostos no Código de Processo Civil de 2015 – legislação processual mais recente –, na Lei n. 13.140/ 2015 – Lei de Mediação –, e na Resolução n. 125/2010, que, por seu turno, estabelece diretrizes para a implementação da política pública de tratamento adequado dos conflitos de interesses, no âmbito do Poder Judiciário. Desse modo, em ambas as leis e na resolução em comento, é possível a aplicação dos Meios Adequados de Solução de Conflitos em qualquer fase do processo; o que propicia a interpretação de que a mencionada propositura se condiciona à ação em juízo, ainda que seja vislumbrado o fomento à pacificação social.




    Em atenção a esse referido modus operandi, cinge-se a originalidade do tema, que, por sua vez, alvitra um novo paradigma quanto à forma e quanto ao momento da oferta dos métodos autocompositivos no âmbito do judiciário, especialmente no âmbito da Justiça Federal, em sua premissa de viabilizar a prestação jurisdicional e o conseguinte acesso à justiça. Outrossim, vale salientar que a específica abordagem ainda não é palco de muitas pesquisas, o que não inviabiliza a investigação, haja vista o vasto acervo acadêmico que explora a temática do acesso à justiça e dos Meios Adequados de Solução de Conflitos (MASC). Tais temas são subsídios imprescindíveis que possibilitam o aprofundamento na matéria, uma vez que a propositura a que se dispõe a ideia perpassa, diretamente, pela referida garantia constitucional insculpida e pelos métodos de resolução de conflitos.




    Com o fito de alcançar a mencionada finalidade, a pesquisa utiliza-se das obras pontudas em sede de aportes teóricos reverenciados; recorre-se a artigos científicos extraídos dos repositórios das Universidades Federais do país; revistas; cartilhas; bem como aprofunda-se na suma da legislação vigente, sob a ótica das palavras-chaves: acesso à justiça, autocomposição, conciliação e mediação.




    Sob tal prisma de análise, a relevância da propositura se dá em virtude de ser lançado um novo olhar para o acesso à justiça pela via da prestação jurisdicional, o que contribui para a desconstrução da vertente instada. Nesse sentido, a referida pesquisa traz relevância tanto para o mundo acadêmico – tendo em vista ser mais uma fonte de estudo no campo das ciências sociais e no direito –, quanto para a ordem social propriamente dita, em razão de contribuir para um melhor alcance da garantia do acesso à justiça. Ademais, amplia o debate quanto à necessidade de se promover a aplicação do sistema multiportas em maior incidência por meio da ideia de consenso preceituada por Jünger Habermas, bem como, contribui para a pacificação social, em sua casta de Objetivo Geral do Desenvolvimento Sustentável.




    A pertinência do tema e de sua delimitação em debate perpassa diretamente pelo aclive da linha de pesquisa Processo e Garantias de Direitos, na área de concentração Constituição e Garantias de Direitos, posto que investiga e se aprofunda quanto à disposição do acesso à justiça em sua condição de garantia constitucional em suas bases principiológicas. Portanto, configura-se como matéria constitucional inconteste. Ademais, correlaciona-se intrinsecamente com os direitos fundamentais, corolários das constituições democráticas, na qual se insere a CRFB/88.




    O interesse pela temática se dá nesse ínterim, em razão de a aplicabilidade dos Meios Adequados de Solução de Conflitos ainda não apresentarem grandes reflexos para a ordem social, caso em que, passados tantos anos de vigência do novo códex, e década da Resolução n.125/210 do CNJ, promovem-se políticas de tratamento adequadas aos conflitos de interesses e evidencia-se um ínfimo índice de crescimento no que tange à quantidade de sentenças homologatórias pela via da autocomposição. Dessa maneira, apesar de os referidos métodos serem indubitavelmente eficazes, a sua eficiência tem sido causa de especulação, o que justifica o interesse pelo estudo.




    No que concerne à problemática, essa, por sua vez, instaura-se em razão de se vislumbrar na legislação processual vigente e na resolução em comento a possibilidade de aplicação dos Meios Adequados de Solução de Conflitos em qualquer fase do processo, conforme versam os muitos brocados específicos à matéria, ainda que nessa determinação se vislumbre o fomento e a promoção da pacificação social.
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